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EXMO. SRª. PRESIDENTE DO IAB- INSTITUTO DOS ADVOGADOS 

BRASILEIROS, 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

DO IAB, 

EXMOS. CONSÓCIOS, 

Parecer na Indicação nº 37/2025 – Estudo do Projeto de lei nº 4.069/2024, 

assim ementado: “Regulamenta a atuação dos advogados com perícia no setor 

imobiliário, define as atribuições da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 

assegura o livre exercício profissional aos advogados, conforme as qualificações 

técnicas e profissionais previstas nesta Lei, além de outras providências”. 

Palavras-chave: Alteração da lei 8.906/1994 – Permissão para advogados 

exercerem atividades atinentes ao setor imobiliário – Atividades profissionais 

alheias à formação intelectual do bacharel em direito – Direito Constitucional – 

Violação ao inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal – Projeto de lei que 

extravasa a qualificação profissional dos advogados - Violação ao artigo 133 da 

Constituição Federal - Advocacia atividade indispensável à administração da 

justiça – Inconstitucionalidade - Legislação infraconstitucional vigente que 

regulamenta as atividades profissionais descritas no projeto de lei – Ilegalidade 

– Princípio da segurança jurídica – Princípio da livre concorrência.  

Relator (pela Comissão de Direito Constitucional): EDNARDO CLAUDIO 

BENEVIDES 

Projeto de lei referente ao exercício da advocacia – Alteração da 
lei 8.906/1994 - Regulamentação do exercício profissional dos 
advogados especializados no setor imobiliário – Artigo 2º do 
projeto de lei – Descrição de atividades profissionais autônomas 
– Pré-existência de regulamentação normativa específica de 
atividades profissionais que desempenham mesmas atividades 
descritas no projeto de lei – Incompatibilidade do projeto de lei 
com a legislação vigente - Disparidade de autoridades 
administrativas com a incumbência de fiscalizar a mesma 
atividade profissional – Projeto de lei que monopoliza a Ordem 
dos Advogados do Brasil como órgão fiscalizador de atividades 
que estão atualmente sujeitas à fiscalização de demais órgãos 
administrativos – Existência de legislações autônomas vigentes 
que regulamentam o exercício profissional das atividades 
descritas no projeto de lei - Incompatibilidade do projeto de lei 
com a legislação vigente – Projeto de lei que parte da premissa 
que especialização no setor imobiliário se confunde com base 
da formação profissional do advogado - Eixos de formação 
profissional distintos entre as atividades descritas no projeto de 
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lei e a natureza do exercício da advocacia - Exercício da 
advocacia é essencialmente afeto ao ramo das ciências 
humanas e sociais, nuclearmente de natureza jurídica – Projeto 
de lei que autoriza advogados a emitir opinião técnica para 
avaliação imobiliária – Formação jurídica incompatível com o 
arcabouço técnico necessário para emissão de opinião técnica 
para avaliação imobiliária – O feixe temático da formação 
profissional do advogado não lhe confere expertise para 
desempenhar atividades no contexto de emissão de opiniões 
e/ou pareceres para fins de avaliação imobiliária - Atividades 
descritas nos incisos do artigo 2º do projeto de lei que se 
mostram idênticas com as atividades de corretor de imóveis, 
engenheiros e arquitetos, as quais não se confundem com o 
mister da atividade jurídica – Inconstitucionalidade do projeto de 
lei face o inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal, o qual 
delimita a competência para regulamentar trabalhos, ofícios ou 
profissões desde que adstritas às respectivas qualificações 
profissionais inerentes às atividades - Inconstitucionalidade do 
projeto de lei face o artigo 133 da Constituição Federal que 
dispõe sobre a natureza jurídica da advocacia: “O advogado é 
indispensável à administração da justiça” – Matiz jurídico sobre 
o qual a advocacia se funda e a partir dele se exerce – Ramo 
imobiliário que, multifatorial por essência, imprescinde a atuação 
de diferentes incumbências profissionais, as quais subordinadas 
às suas respectivas regulamentações – Inconstitucionalidade do 
projeto de lei face o inciso IV do artigo 170 da Constituição 
Federal, uma vez que com a permissão dada aos advogados 
para exercício das atividades profissionais descritas no projeto 
de lei materializar-se-á ambiente de concorrência anti-isonômico 
com profissões já regulamentadas que desempenham essas 
mesmas atividades profissionais - Potencial abrupta criação de 
frentes de trabalho que resultará em desequilíbrio do cenário 
laboral – Livre concorrência que deve ser pautada em critérios 
que observem a isonomia - Parecer pela rejeição do projeto de 
lei face a inconstitucionalidade diante de uma premissa 
dissonante da natureza do exercício da advocacia tal como 
expressa no texto constitucional e pela rejeição do projeto de lei 
diante da incompatibilidade da redação apresentada com vários 
dispositivos da legislação vigente, em especial diante da 
permissão que concede aos advogados para o exercício de 
atividades profissionais em áreas que imprescindem 
conhecimentos técnicos estranhos à graduação em Direito – 
Inconstitucionalidade em observância ao Princípio da Segurança 
Jurídica  

 

1. RELATÓRIO 

 Cuida o presente parecer da análise do projeto de lei 4.069/2024, o qual 

se presta a alterar a lei 8.906/1994, regulamentando o “exercício profissional dos 

advogados especializados no setor imobiliário”. Para exame do texto proposto, 

considerou-se imprescindível trazê-lo em transcrições na íntegra, especialmente 
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por em observação sumária ter podido se constatar que o referido projeto é 

incompatível com a normativa constitucional e também incompatível com 

esparsas leis vigentes do ordenamento jurídico, como a seguir se demonstrará.  

 O projeto de lei autoriza uma série de atribuições à atividade advocatícia 

que em verdade, sustenta-se, estão alheias à sua formação intelectual jurídica, 

e ademais atraem para o exercício da advocacia atividades profissionais as quais 

são, como se demonstrará, reguladas por leis próprias e vigentes, em que pese 

o referido conjunto legislativo – surpreendentemente - o projeto de lei sequer 

menciona.  

 Dessa feita, ao pretender alterar apenas a lei 8.906/1994, defende-se que 

caso o projeto seja aprovado, consubstanciar-se-á um verdadeiro descompasso 

normativo, porque ainda que a atividade advocatícia “lato sensu” seja 

regulamentada pela mencionada lei, o projeto ora em comento ao expandir a 

área de atuação dos advogados então intitulados “especializados no setor 

imobiliário” acaba por atingir de modo contraditório carreiras profissionais que já 

se encontram regulamentadas. 

 Sustenta-se que não se pode conceber o projeto como apenas “uma 

regulamentação de uma atividade advocatícia em específico”. O motivo? Essa 

frase faz presumir de modo equivocado que é inerente à atividade advocatícia 

“a emissão de opinião técnica ou parecer técnico para avaliação imobiliária, tanto 

para fins extrajudiciais quanto para confecção de laudos periciais de avaliação 

imobiliária destinados a fins judiciais” (Redação do inciso II do Art. 2º do projeto 

de lei – Um dos trechos de maior incompatibilidade com a legislação vigente). 

 O que se observa, com a mencionada redação transcrita, é que se objetiva 

conferir ao exercício da advocacia uma regulamentação alheia à sua formação 

jurídica, em breve síntese. O advogado não possui formação acadêmica, 

técnica, intelectual para emissão de documentos que envolvam “avaliação 

imobiliária”, ainda que por ventura tenha proximidade com fatos jurídicos 

oriundos dessa seara em específico.  

 Transações imobiliárias são complexas, e pela sua própria natureza 

envolvem demandas que imprescindem a participação de profissionais de 

diferentes matizes. Elucida-se: Há questões administrativas – relativas à 
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documentação cartorária do bem; questões jurídicas – relativas à titularidade do 

bem, envolvendo múltiplos contextos direito sucessório e do direito possessório, 

e outras mais; além de questões técnicas - em sentido mais amplo, como por 

exemplo as que envolvem as características do imóvel, examinadas no contexto 

da avaliação bem. 

 A seguir, passar-se-á a uma análise pontual do projeto de lei, 

demonstrando-se as incompatibilidades com a legislação vigente encontradas.  

2. DA REDAÇÃO DE ARTIGOS  

2.1. ARTIGO 1º DO PROJETO DE LEI  

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regulamentação do exercício 
profissional dos advogados especializados no setor imobiliário, 
reconhecendo tais atividades como essencialmente técnicas e 
singulares, em virtude de especialização, nos termos da 
legislação vigente.”1 

 

 O que se sustenta é que o projeto de lei procura conferir ao mister da 

advocacia exercício de atividades alheias à formação jurídica, crendo que para 

tal basta haver uma especialização para que nesse contexto o advogado angarie 

as qualificações necessárias para exercer plenamente tais atividades. Não se 

pode concordar com essa premissa.  

 É preciso, sustenta-se, compreender o ramo imobiliário a partir de sua 

natureza complexa, integrada por profissionais diferentes, e em especial, com 

formações diferentes. O projeto de lei, ao que parece, desconhece os campos 

de atuação profissional dos diferentes agentes do universo imobiliário, em 

especial pela redação que consta no transcrito inciso III do artigo 2º. O advogado 

não possui, sustenta-se, formação que o faça capaz de omitir opiniões de 

quaisquer naturezas para fins de avaliação imobiliária. Esse é o cerne da 

questão que ora se desenvolve.  

 O projeto de lei, em verdade, confere a uma “especialização” a atribuição 

de uma “formação”, confundindo-se, em verdade, as fases de preparação 

profissional dos agentes. Especialização deve ser compreendida como uma fase 

                                                           
1 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
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posterior, isso é, a partir de um universo anterior, maior e de característica 

basilar. É o que se defende na explanação do presente parecer.   

 Uma breve digressão: É perfeitamente possível – e permitido - que um 

advogado se especialize em direito imobiliário. O direito imobiliário é um ramo, 

um desdobramento de um universo maior – o universo jurídico - universo maior 

esse que o profissional teve contato, interagiu ao longo de sua formação jurídica. 

Diametralmente oposto, todavia, é pressupor que um advogado, uma vez que 

especialista em direito imobiliário, seja apto a emitir opiniões técnicas para um 

contexto de avaliação imobiliária, quando esse âmbito envolve uma série de 

elementos alienígenas à sua formação. 

 No caso da advocacia, veja-se, o advogado se envolve com problemáticas 

jurídicas, e deve-se compreender tais gravitando-se o que se concebe por 

legalidade, análise das problemáticas às quais é submetido em contraste com o 

ordenamento jurídico – em perspectivas doutrinárias, normativas, 

jurisprudenciais, em especial. Esse é o seu mister, é essa o ambiente de sua 

técnica. Técnica bastante distinta, acredita-se, daquela que foi conferida à 

formação capaz de o fazer autoridade para a questão específica “avaliação 

imobiliária”. São núcleos de formação distintas entre si, não se confundem.  

 No universo “avaliação imobiliária”, emerge sua série de elementos 

completamente alheios ao universo jurídico que importam na apreciação do bem, 

tais como, a exemplificar brevemente: Fatores relacionados à sua localização; 

quantidade de disposição dos cômodos (quando os houver); metragem; 

topografia – aclives, declives; instalações hidráulicas; instalações elétricas; 

natureza da edificação sob a perspectiva da engenharia civil (Fundação da 

edificação, vigas, pilares, outros); posição da luz solar sobre o imóvel e outros 

exemplos mais. Esses são apenas alguns elementos para se elucidar a 

problemática que ora se desenvolve, e sobretudo para se demonstrar o quão 

desconexo o advogado é desse complexo técnico universo da avaliação de 

imóveis.  

 A atribuição de um advogado em no ramo imobiliário é, como defendido 

anteriormente, uma atuação que circunda a temática jurídica. Para esses temas 

formou-se, para esses temas possui o arcabouço técnico que o confere 
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autoridade para se manifestar e para contribuir no deslinde de questões 

imobiliárias.  

2.2. ARTIGO 2º DO PROJETO DE LEI  

“Art. 2º É permitido ao advogado, regularmente inscrito na 

Ordem dos Advogados do Brasil e qualificado nos termos desta 

Lei, o livre exercício das seguintes atividades no âmbito jurídico 

e imobiliário:  

I - elaboração de instrumentos particulares, consultoria, 

assessoria jurídica e a postulação judicial e extrajudicial;  

II - intermediação em operações de compra, venda, locação, 

permuta e gestão de bens imóveis; e  

III - emissão de opinião técnica ou parecer técnico para 

avaliação imobiliária, tanto para fins extrajudiciais quanto para 

confecção de laudos periciais de avaliação imobiliária 

destinados a fins judiciais. 

Parágrafo único. Para o exercício das atividades mencionadas, 

é imperativo que o advogado comprove:  

I - inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil;  

II - título de Técnico em Transações Imobiliárias ou graduação 

em Gestão Imobiliária, ambos devidamente reconhecidos pelo 

Ministério da Educação; e  

III - para as atividades referidas no inciso III, formação específica 

em avaliação de imóveis, reconhecida pelo Ministério da 

Educação.”2 

 

 Nesse artigo 2º, o inciso I poderia ter sido suprimido, porque não 

acrescenta atividades à legislação vigente. Em verdade, trata de incumbências 

as quais não se questiona, não pairam dúvidas, as quais são inerentes à 

atividade advocatícia no âmbito de transações imobiliárias. 

 No que se refere ao inciso II do mencionado artigo, a redação guarda 

similitude com a que atualmente consta na lei 6.530/1978, que trata da profissão 

de corretor de imóveis. A mencionada lei regulamenta de forma autônoma os 

requisitos e especialmente a estrutura administrativa a qual estão sujeitos os 

profissionais regularmente inscritos e aptos ao exercício dessa atividade. (Sobre 

a incompatibilidade do projeto de lei com essa legislação em específico, a 

examinar o item 2.4.2). 

                                                           
2 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
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 Todavia, o inciso III inaugura uma problemática, pois concede ao 

advogado permissão para exercício de atividade a qual exige formação técnica 

que ele não detém. A formação jurídica do advogado não lhe confere autoridade 

para exarar documentos técnicos para fins de avaliação imobiliária. Esse mister, 

sustenta-se, é altamente técnico, exigindo-se-lhe uma formação que não se 

compreende nos quadros das faculdades de direito.   

Nesse passo, veja-se abaixo - mais uma - demonstração de como o referido 

projeto de lei confere aos advogados uma regulamentação de atividade para a 

qual já existe norma vigente (e desta feita, regulamentação própria): 

2.2.1. DA INCOMPATIBILIDADE DO PROJETO DE LEI COM A LEI 12.378/2010 

(A qual regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo e dá outras 

providências) 

“Art. 1o  O exercício da profissão de arquiteto e urbanista passa 

a ser regulado por esta Lei. 

Atribuições de Arquitetos e Urbanistas  

Art. 2o  As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista 

consistem em: 

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 

(...) 

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental; 

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 

(...) 

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer 

técnico, auditoria e arbitragem; 

(...) 

XI - produção e divulgação técnica especializada; e  

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e 

serviço técnico.”3 

 

 Ao se confrontar o trecho da supramencionada lei com o inciso III do artigo 

2º do projeto de lei, o que se constata é haver uma incompatibilidade, posto que 

ao permitir ao advogado a emissão de opinião técnica para fins de avaliação 

imobiliária, diversas atividades que envolvem esse contexto já se encontram 

regulamentadas na supramencionada lei. Tais atividades são profissionalmente 

exercidas por arquitetos e urbanistas, profissões subordinadas ao Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU-BR).  

                                                           
3 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm. 

Acesso em 22 de junho de 2026.  
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O.B.S.: A similitude das atividades descritas no projeto de lei com os incisos III, 

IV, VI e XI do artigo 2º da supramencionada lei confere dessa forma uma nova 

atribuição de fiscalização de atividades profissionais para as quais já se encontra 

regulamentada. A esse respeito, da incompatibilidade do projeto de lei que fixa 

a competência exclusiva da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB para 

fiscalizar advogados que realizem tais atividades, remete-se ao item 2.5.1. 

  

2.3. ARTIGO 3º DO PROJETO DE LEI  

“Art. 3º Cumpridas as condições estabelecidas no parágrafo 

único do art. 2º, o advogado está autorizado a divulgar e exercer 

as atividades profissionais definidas no referido artigo, sendo 

estas consideradas atribuições técnicas e legais inerentes à 

profissão.  

Parágrafo único. A prática das atividades regulamentadas por 

esta Lei exige que o advogado esteja devidamente inscrito na 

OAB e atenda às exigências técnicas e profissionais 

estipuladas.”4 

 

 Da leitura do artigo acima, constata-se que o projeto de lei é até mesmo 

incompatível com a própria lei que pretende alterar, por permitir expressamente 

a divulgação de suas atividades profissionais. Leia-se abaixo: 

2.3.1. DA INCOMPATIBILIDADE DO PROJETO DE LEI COM O CÓDIGO DE 

ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB 

“Art. 7º É vedado o oferecimento de serviços profissionais que 

implique, direta ou indiretamente, angariar ou captar clientela. 

(...) 

Art. 39. A publicidade profissional do advogado tem caráter 

meramente informativo e deve primar pela discrição e sobriedade, não 

podendo configurar captação de clientela ou mercantilização da 

profissão. 

Art. 40. Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de ser 

compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo 

vedados: 

(...) 

IV – a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de 

outras atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras;”5 

                                                           
4 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
5 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.oab.org.br/publicacoes/AbrirPDF?Liv
roId=0000004085. Acesso em 22 de junho de 2026.  
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 Em leitura conjunta do projeto de lei com a Código de Ética e Disciplina 

da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, entende-se que há incompatibilidade 

com a legislação vigente, especialmente por conter a expressão “(...) divulgar e 

exercer as atividades profissionais (...)” na redação de seu artigo 3º.  

 O verbo empregado no projeto de lei, “divulgar”, é inadequado 

especialmente pela norma que se extrai do acima transcrito artigo 39 constante 

no Código de Ética. Nessa redação do Código de Ética, é nítida a preocupação 

do legislador em não fazer da publicidade profissional do advogado uma prática 

enaltecendo-se um viés comercial, mercantil. Preserva-se, dessa forma, a 

advocacia de agentes que prestigiam fins lucrativos, alheios à natureza do 

exercício da advocacia, voltada à administração da justiça, tal como descrito na 

Constituição Federal. Sobre esse elemento constitucional, remete-se ao item 

2.5.1. 

 Diametralmente oposto, dessa forma, como consta no projeto de lei. O 

emprego do verbo “divulgar” implica em uma percepção abrangente, destinada 

a se propagar indiscriminadamente, como se não houvesse um regramento 

específico no contexto da divulgação – discreta e sóbria, por expresso texto 

vigente no Código de Ética – das atividades exercidas por advogados.                  

Manifesta legalidade, pois.  

 

2.4. ARTIGO 4º DO PROJETO DE LEI  

“Art. 4º As atividades regulamentadas por esta Lei devem ser 

desenvolvidas por advogados na qualidade de pessoas físicas 

ou por pessoas jurídicas que possuam advogados nos seus 

quadros, conforme estabelecido no art. 1º.  

§ 1º As pessoas jurídicas referidas no caput estão dispensadas 

da inscrição em outros conselhos profissionais, mas seus 

profissionais ou prepostos devem possuir o registro.  

§ 2º Os profissionais vinculados às pessoas jurídicas devem 

possuir as qualificações profissionais exigidas conforme esta Lei 

ou estar inscritos nas respectivas corporações de ofício.”6 

                                                           
6 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
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 Da leitura do artigo 4º, § 1º se constata haver - mais uma - 

incompatibilidade com a legislação vigente. Isso porque dispensa de inscrição 

em outros conselhos profissionais as pessoas jurídicas que possuam advogados 

em seus quadros que desempenhem as atividades regulamentadas pelo projeto 

de lei. Ocorre que para o exercício de atividades de mesma natureza, a 

legislação vigente dispõe de forma contrária, qual seja, o registro da pessoa 

jurídica no competente órgão da atividade.   

A evidenciar a incompatibilidade do projeto de lei nesse âmbito, tenha-se a 

redação da lei que regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e 

engenheiro agrônomo. Leia-se abaixo: 

2.4.1. DA INCOMPATIBILIDADE DO PROJETO DE LEI COM A LEI 5.194/1966  

“Seção III 
Do exercício ilegal da profissão 

Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto 

ou engenheiro-agrônomo: 

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 

serviços público ou privado reservados aos profissionais de que 

trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos 

Regionais; 

Seção IV 

Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades 

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, 

do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em: 

(...) 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, 

pareceres e divulgação técnica; 

(...) 

Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro 

trabalho de engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer 

público, quer particular, sòmente poderão ser submetidos ao 

julgamento das autoridades competentes e só terão valor 

jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados de 

acôrdo com esta lei. 

Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, 

pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos, é 

obrigatória além da assinatura, precedida do nome da emprêsa, 

sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a menção 

explícita do título do profissional que os subscrever e do número 

da carteira referida no art. 56. 

TÍTULO II 

Da fiscalização do exercício das profissões 

Capítulo I 
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Dos órgãos fiscalizadores 

(...)  

Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, a verificação e 

fiscalização do exercício e atividades das profissões nela 

reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e Conselhos 

Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), 

organizados de forma a assegurarem unidade de ação. 

(Revigorado pelo Decreto-Lei nº 711, de 1969). 

(...) 

TÍTULO III 

Do registro e fiscalização profissional 

Capítulo I 

Do registro dos profissionais 

Art. 55. Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta 

lei só poderão exercer a profissão após o registro no Conselho 

Regional, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.”7 

 

  Dessa forma, não se pode admitir que para o exercício das mesmas 

atividades profissionais seja dado tratamento diverso, porque o projeto de lei 

concentra a fiscalização das atividades do advogado especializado setor 

imobiliário em órgão distinto daquele que atualmente detém a atribuição de 

assim fazê-lo. No projeto de lei, o trecho que se refere à exclusividade da Ordem 

dos Advogados do Brasil – OAB para fiscalizar as atividades imobiliárias 

exercidas não guarda harmonia com o texto constitucional. A esse respeito, 

remete-se ao item 2.5.1.  

2.4.2. DA INCOMPATIBILIDADE DO PROJETO DE LEI COM A LEI 6.530/1978 

“Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, no 
território nacional, é regido pelo disposto na presente lei. 
Art 2º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis será 
permitido ao possuidor de título de Técnico em Transações 
Imobiliárias. 
Art 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação 
na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, 
ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária. 
Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo poderão 
ser exercidas, também, por pessoa jurídica inscrita nos termos 
desta lei. 
Art 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídica 
será objeto de Resolução do Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis. 
Art 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
de disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Corretor 

                                                           
7 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5194.htm. Acesso em 22 de junho de 

2026.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5194.htm
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de Imóveis, constituídos em autarquia, dotada de personalidade 
jurídica de direito público, vinculada ao Ministério do Trabalho, 
com autonomia administrativa, operacional e financeira.”8 
 
 

 

 Como se depreende da redação do “caput” do artigo 3º da 

supramencionada lei, há praticamente uma transcrição dele no inciso II do artigo 

2º do projeto de lei ora em comento. O artigo 3º está inserto em legislação 

autônoma que regulamenta a profissão de corretor de imóveis, para a qual 

existem regramentos administrativos próprios.  Também nesse trecho, dessa 

forma, constata-se que o projeto de lei é incompatível com a legislação vigente, 

por conferir aos advogados mesma autorização conferida por lei específica sobre 

o assunto que já vigora, e sobretudo por retirar a atribuição de fiscalização dos 

órgãos administrativos, ao conferir apenas a Ordem dos Advogados do Brasil a 

incumbência para tal fiscalização. Sobre esse trecho, remete-se ao item 2.5.1. 

 A regulamentação da atividade descrita no inciso II do artigo 2º do projeto 

de lei já existe, estando submetida ao regramento da lei 6.530/1978. O projeto 

de lei replica a atividade, mas não a submete à competência de entidades 

fiscalizadoras tais qual consta na mencionada legislação. Sustenta-se, dessa 

forma – mais uma vez - a ilegalidade do projeto de lei ora examinado.  

 É importante destacar que para o exercício dessa atividade descrita no 

inciso II artigo 2º do projeto de lei é exigida a inscrição no respectivo Conselho 

Regional (CRECI), a partir de Resolução do Conselho Federal de Corretores de 

Imóveis (COFECI). Dessa forma, a ilegalidade do projeto de lei também é 

constada nesse trecho, pois exclui o vínculo profissional com ambas instituições.  

 Uma breve digressão: Como deve proceder o advogado que se 

proponha exercer as funções descritas, tais quais constam no inciso II artigo 2º 

do projeto de lei, já regulamentada pela mencionada legislação vigente? Deve 

ele cumprir os requisitos para o exercício da profissão, devendo estar munido do 

respectivo título e solicitar inscrição no competente órgão de classe. Deferindo-

se-lhe a inscrição, será pleno o exercício dessa atividade profissionalmente.                

                                                           
8 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6530.htm. Acesso em 22 de junho de 

2026.  
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É como se procede atualmente, no contexto de advogados insertos nessa 

pretensão profissional em específico.  

2.5. ARTIGO 5º DO PROJETO DE LEI 

“Art. 5º A fiscalização do exercício da advocacia no setor será 

exercida exclusivamente pela Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), por meio do seu Conselho Federal, Conselhos 

Seccionais e Subseções. Parágrafo único. Compete à OAB 

estabelecer normas e procedimentos complementares visando 

à adequada supervisão das atividades profissionais, garantindo 

a fiel observância desta Lei.”9 

2.5.1. INCOMPATIBILIDADE DO PROJETO DE LEI COM O ARTIGO 133 DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 Face as legislações vigentes anteriormente colacionadas, pode-se 

constatar que o trecho do artigo 5º do projeto de lei “A fiscalização do exercício 

da advocacia no setor será exclusivamente pela Ordem dos Advogados do Brasil 

– OAB (...)” confere um tratamento desigual à fiscalização de atividades 

profissionais de mesma natureza. Há, dessa forma, uma perspectiva equivocada 

sobre o papel dos advogados, abrangendo-se-lhes labores alheios à sua ínsita 

função de ente jurídico.  

 Esse é o ponto nodal do presente parecer, pois coloca sob 

incumbência administrativa fiscalizatória a Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB atividades profissionais cujas naturezas são alheias ao 

substantivo jurídico inerente ao desempenho da advocacia.  

 O projeto de lei ao permitir ao advogado a “emissão de opinião técnica ou 

parecer técnico para avaliação imobiliária”, incumbe à Ordem dos Advogados do 

Brasil a fiscalização exclusiva das atividades exercidas por ele. Ocorre que as 

demais categorias profissionais anteriormente mencionadas, com suas 

específicas e respectivas regulamentações restarão alheias à fiscalização das 

atividades que guardam não apenas relação, mas verdadeira similitude com as 

                                                           
9 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026.  
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atividades as quais seus profissionais exercem – em legislações esparsas 

vigentes.  

 Nessa toada, considera-se igualmente importante mencionar o artigo 133 

da Constituição Federal, cuja redação é a seguinte: “Art. 133. O advogado é 

indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.”10 Dessa redação se 

extrai que o projeto de lei amplia atividades advocatícias para além nesse 

parâmetro jurídico.  

 Vê-se que a regulamentação advinda com o projeto de lei extravasa o 

mister advocatício e com isso desmorona o vigente regramento das atividades 

as quais, indissociadas de seus próprios matizes técnicos, guardam 

independência da Ordem dos Advogados do Brasil.  

 O núcleo do exercício da advocacia, como se depreende da translúcida 

redação constitucional confere ao profissional um âmbito de atuação 

essencialmente jurídico. Por um desdobramento lógico, a instituição que 

regulamenta essa atividade gravita a seara jurídica. O artigo 5º do projeto de lei, 

entretanto, tem como intento regulamentar atividades que exigem técnica 

específica, dissonantes da própria razão de existir da advocacia. Há um 

descompasso, uma desarmonia com a norma constitucional vigente.  

2.5.2. DA INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE LEI COM O INCISO 

XIII DO ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 Da leitura do mencionado texto constitucional, lê-se: 

“TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 
(...) 

                                                           
10 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 

26 de junho de 2026.  
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XIII – É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.”11 

 

 Pelo que se depreende do inciso acima transcrito, é de se constatar que 

o projeto de lei é inconstitucional, porque permite o exercício de atividades a 

serem realizadas por agentes que não guardam qualificação profissional para 

tais. Isso é, no contexto “avaliação imobiliária”, como exemplificado 

anteriormente no item 2.1, há uma série de elementos a serem considerados que 

escapam da expertise técnica dos advogados, face a sua formação acadêmica 

na esfera humanística, especialmente jurídica.  

 Uma vez que o projeto de lei dispensa a qualificação profissional ao 

conceder permissão para que advogados possam exercer atividades em um 

campo que não é o de sua qualificação – qualificação essa que não se angaria 

em uma especialização no tema, frisa-se esse ponto – como no narrado contexto 

de emissão de opinião e/ou parecer técnico para fins de avaliação imobiliária, é 

forçosa a declaração de sua inconstitucionalidade.  

2.6. ARTIGO 6º DO PROJETO DE LEI  

“Art. 6º O art. 1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar acrescido do § 4º, com a seguinte redação:  

‘§ 4º Incluem-se entre as atividades da advocacia outros 

trabalhos técnicos, desde que realizados por advogados com 

qualificação reconhecida, conforme a legislação específica e as 

normas estabelecidas pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB).’ (NR)”12 

  

 Nesse trecho em específico, ademais do que apresentou nesse parecer, 

importa destacar que há uma imprecisão de redação, por tratar de forma 

bastante ampla e abrangente a alteração a qual se propõe. “Outros trabalhos 

técnicos”, tal como consta em verdade não delimita materialmente a quais 

trabalhos se refere, e desse modo se evidencia que o projeto de lei propõe 

mudanças que excedem o âmbito de seu intento. Isso é, o projeto em si versa 

                                                           
11 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em 

22 de junho de 2026.  
12 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
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APENAS sobre a especialização de advogados no ramo imobiliário, entretanto, 

a alteração que o projeto de lei traz para a alterar a redação do artigo 1º, § 4º da 

lei 8.906/1994 é amplíssimo. Uma inclusão que excede a temática do projeto de 

lei, sustenta-se.  

2.7. ARTIGO 7º 

“Art. 7º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 

acrescida do Art. 2º-Bº, com a seguinte redação:  

‘Art. 2º-B. O advogado poderá exercer atribuições que 

demandem perícia técnica, conforme estabelecido em lei, desde 

que possua formação específica devidamente reconhecida pelo 

Ministério da Educação, quando essas atribuições forem 

instituídas por norma, regulamento ou regimento, e estando o 

advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ele 

não estará sujeito a nenhum outro conselho profissional de 

classe, desde que atenda aos requisitos de perícia técnica e 

qualificações profissionais previstos nesta e em outras 

legislações.’ (NR)”13 

 

 Assim como em relação ao artigo 6º do projeto de lei, o artigo 7º se 

compõe da mesma deficiência linguística, ao não especificar os limites que o 

próprio projeto de lei de destina (Regulamentação do exercício profissional dos 

advogados especializados no setor imobiliário). Essa redação, como está, 

contribui com a insegurança jurídica, dando margem a interpretações extensivas, 

permitindo que se conceba a norma advinda como fundamento para contextos 

de exercício de atividades técnicas alheias ao versado no contexto do projeto de 

lei.  

2.8. ARTIGO 8º 

“Art. 8º O art. 6º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar acrescido do inciso XXI, com a seguinte redação: 

‘XXII - exercer funções estabelecidas em leis e regulamentos 

que exijam competência técnica e singular, desde que possua 

formação específica.” (NR)”14 

 

                                                           
13 Disponível em chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
14 Disponível em chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop
_mostrarintegra?codteor=2489425&filename=PL%204069/2024. Acesso em 22 de junho de 
2026. 
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 Assim como em relação aos artigos 6º e 7º do projeto de lei, o artigo 8º de 

igual forma excede a temática a qual se propõe alterar, ao incluir como direito do 

advogado a redação acima transcrita. O artigo 1º do projeto de lei “(...) dispõe 

sobre a regulamentação do exercício profissional dos advogados especializados 

no setor imobiliário (...)”, entretanto a alteração a que se propõe com a inclusão 

do supramencionado inciso ultrapassa substancialmente o contexto temático 

que é o eixo do projeto de lei.  

 

3. CONCLUSÃO 

 Por tudo que se dissertou acima, em que pese no projeto de lei conste 

alteração apenas na lei 8.906/1994, como se pode demonstrar com transcrições 

de outros dispositivos da legislação ordinária, a incompatibilidade com demais 

leis é flagrante, de modo que se sustenta que não se pode aprovar o projeto de 

lei 4.069/2024 tal como a redação dele se encontra.  

 Por isso, o Parecer é pela REJEIÇÃO NA ÍNTEGRA do projeto de lei 

4.069/2024, face a inconstitucionalidade quando confrontado com a redação dos 

artigos 5º, XIII,133 e 170, IV da Constitucional Federal, primeira norma a qual 

permite o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, desde que 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, segunda norma a 

qual enuncia a natureza essencialmente jurídica ao exercício da advocacia e 

terceira norma que trata da livre concorrência; rejeição também pela 

incompatibilidade com a legislação vigente (Incompatibilidade em especial com 

a lei 5.194/1966, com a lei 6.530/1978, com a própria lei 8.906/1994 que almeja 

alterar, com a lei 12.378/2010 e com o Código de Ética e Disciplina da OAB – 

Ordem dos Advogados do Brasil) e por fim rejeição do projeto de lei também pela 

redação contraditória quando concebido em si mesmo,  face o texto dos artigos 

6º, 7º e 8º, pela abrangência de atividades não descritas, extravasantes da 

pertinência temática do objeto descrito no “caput” da redação do artigo 1º para 

além do contexto “regulamentação do exercício profissional dos advogados 

especializados no setor imobiliário”.  

 Sustenta-se que o projeto de lei permite ao advogado o exercício de 

atividades as quais não guardam consonância com a formação que se obtém ao 
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final do curso de graduação em direito, exigindo-se para tanto um arcabouço 

técnico que o advogado, ainda que especializado no setor imobiliário, não detém.  

É o parecer.  

 À guisa de conclusão, submetida a matéria à Comissão de Direito 

Constitucional, ela sendo aprovada e por fim após a votação da questão pelo 

plenário do Instituto dos Advogados Brasileiros – IAB, sugere-se o envio do texto 

à Câmara dos Deputados, em especial à Comissão de Trabalho e à Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania, bem como à Presidência do Senado 

Federal e ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  

 

P.S.: Deliberado e aprovado com sugestão já acrescida no presente texto pela 

Comissão em 15 de julho de 2026. 
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